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Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR 

Exercício:  2002, 2003, 2004, 2005 

ITR. AREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, COMPROVAÇÃO. 

A comprovação da area de Preservação Permanente ou da Area de Reserva 
Legal, para efeito de sua exclusão na base de  cálculo  do ITR, não depende, 
exclusivamente, da apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA). 
Entretanto, inexistindo este, se faz  necessário  que seja comprovado mediante 
prova conclusiva, tal como laudo  técnico.  

Recurso negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Joao Carlos Cassulli 
Júnior e Gustavo Lian Haddad, que proviam o recurso 

EDITADO EM: 	Ii 3 DEZ zolo 
Composição do Colegiado: Participaram do presente julgamento os 

Conselheiros Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, João Carlos Cassulli Junior 
(Suplente  convocado),  Antonio Lopo Martinez, Gustavo Lian Haddad e Nelson Mallmann 



(Presidente). Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Pedro AnanOr e Helenilson 
Cunha Pontes. 

Relatório 

Trata o presente processo de Notificação de Lançamento (f. 132/142), 
mediante o qual se exige a diferença de Imposto Territorial Rural — ITR,  Exercícios 2002, 
2003, 2004 e 2005, no valor total de R$ 3.272.535,63, do imóvel inscrito na Receita Federal 
sob o n'3.840.514-8, localizado no  município  de Biritiba-Mirim - SP, 

Na descrição dos fatos (f. 132/133), o fiscal autuante relata que foi apurada 
afalta de recolhimento do ITR, decorrente da glosa total das Areas originalmente informadas 
como de preservação permanente, por falta de comprovação do cumpximento dos requisitos 
legais. Houve alteração do valor da terra nua, em adequação aos valores constantes do SIPT. 

Em conseqiidncia, houve aumento da base de cálculo, da aliquota e do valor 
devido do tributo ,  interessado apresentou a impugnação de fls. 148/158. Levanta preliminar de 
nulidade, ao argumento de que  está  ausente, no Auto de Infração, o fundamento legal da inulta 
de 75%. Alega ilegitimidade passiva para figurar como autuada, haja vista que 80% do imóvel 
está localizado na Serra do Mar. Os 20% restantes não são  passíveis  de exploração económica 
Sustenta que o Poder Público, ao constituir o Parque Nacional da Sena do Mar, retirou-lhe a 
propriedade, por meio de desapropriação indireta, objeto de pedido de indenização. 

A DIU ao analisar os argumentos do contribuinte, manteve o lançamento, 
julgando-o procedente. 

Irresignada a contribuinte interpõe recurso voluntário tempestivo, onde 
reitera os argumentos da impugnação, particularmente da caracterização do imóvel como Area 
de preservação permanente. 

E o relatório. 
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Voto 

Conselheiro ANTONIO LOPO MARTINEZ, Relator 

O recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo, 
portanto, ser conhecido. 

Da Área de Preservação Permanente 

A questão controvertida posta à apreciação trata-se da comprovação da  área  
de preservação permanente .  

Para se dirimir a controvérsia dos autos, é importante destacar, do Imposto 
Territorial Rural - ITR ,  tributo sujeito ao regime de lançamento por homologação, a sistemática relativa 
h sua apuração e pagamento. Para tanto, ressalto do art. 10 da Lei 9.393/96 os trechos que interessam: 

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR  serão  efetuados pelo 
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da 
administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a 
lionzologagão posterior. 

§ 1" Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-4: 

- VTN, o valor do imóvel,  excluídos  os valores relativos a: 

• construções, instalações e benfeitorias;  

b) culturas permanentes e temporárias; 

c) pastagens cultivadas e melhoradas; 

• 
d) florestas plantadas; 

II  -  área  tributável, a  área  total do imóvel, menos as áreas: 

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na 
Lei le 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada 
pela Lei n" 7,803, de 18 de julho de 1989; 

b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistenzas, 
assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou 
estadual, e que ampliem as  restrições  de uso previstas na  alínea  
anterior; 

c) comprovadamente imprestáveis para qualquer  exploração  
agrícola,  pecuária,  granjeira, aqiiicola ou florestal, declaradas 
de interesse ecológico mediante ato do  órgão  competente, 
federal ou  estadual;  

Da transcrição acima, destaca-se que, quando da apuração do imposto devido, 
exclui-se da  área  tributável as areas de preservação permanente e de reserva legal, além daqu las de 
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interesse ecológico e das imprestáveis para qualquer exploração agricola, remetendo o dispositivo 
citado para a Lei 4.771/65 (Código Florestal). 

0 Código Florestal (Lei n° 4.771/65, na redação da Lei n° 7.803/89) foi 
extremamente minucioso ao estabelecer os parâmetros específicos para a conceituação das areas de 
preservação permanente e as de reserva legal, nos arts. 2°, 3 0, 16 e 44, que vão aqui reproduzidos: 

"Art, 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo .56 
efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação 
natural situadas, 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu 
nível  mais alto em faixa marginal ciya largura minima sera: 
(Redação dada pela Lei n°7.803 de 18.7,1989) 

1 - de 30 (trinta) metros  para  os cursos d'água de menos de 10 
(dez) metros de largura; (Redação dada pela Lei n" 7,803 de 
18.7.1989) 

2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham 
de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; (Redação dada 
pela Lei n°7,803 de 18.7.1989) 

3 - de 100 (cen) metros para os cursos d'água que tenham de 50 
(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; (Redação dada 
pela Lei n°7,803 de 18.7.1989) 

- de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham 
de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 
(Redação dada pela Lei n" 7.803 de 187. 1989) 

5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos  d'água que 
tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;  (Incluído 
pela Lei n" 7.803 de 18.7.1989) 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais 
ou artificiais; 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos 
d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio 
mínimo  de 50 (cinquenta) metros de largura; (Redação dada 
pela Lei n" 7 803 de 18.7.1989) 

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 
45°, equivalente a 100% na linha de maior declive; 

19 nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 
mangues; 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de 
ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100  (cem)  metros 
em projeções horizontais, (Redação dada pela Lei le 7.803 de 
18.7.1989) 

io em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, 
qualquer que seja a vegetação, (Redação dada pela Lei n" 7,803 
de 18.7.1989) 
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Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as 
compreendidas nos perbnetros urbanos definidos por lei 
municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas,  em z todo o território abrangido, obervar-se-á o disposto 
nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, 
respeitados os  princípios e limites a que se refere este 
artigo (Incluído pela Lei n" 7,803 de 18 7.1989) 

Art. 3" Consideram-se, ainda, de  preservação  permanentes, 
quando assim declaradas por ato do Poder Público, as florestas 
e demais formas de vegetação natural destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 

h) a fixar as dunas; 

e) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das 
autoridades in ilitares; 

e) a proteger  sítios  de excepcional beleza ou de valor cientifico 
ou histórico; 

fi a asilar exemplares da fauna ou flora  ameaçados  de extinção; 

g) a manter o ambiente necessário a vida das populações 
silvicolas; 

11) a assegurar condições de bem-estar público. 

§. 1' A supressão total ou parcial de florestas de preservação 
permanente só será admitida com prévia autorização do Poder 
Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras, 
planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse 

,sç 2" As . florestas que integram o Patrimônio  Indígena ficam 
sujeitas ao regime de preservação permanente (letra g) pelo só 
efeito desta Lei, 

Art, 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime 
de utilização limitada e ressalvadas as de  preserva cão 
permanente, previstas nos artigos 2° e 3 0  desta lei, são 
suscetíveis  de exploração, obedecidas as seguintes restrições 

a) nas regiões Leste Meridional, Sul e Centro-Oeste, esta na 
parte sul, as derrubadas de florestas nativas, primitivas ou 
regeneradas, s6 serão permitidas, desde que seja, em qualquer 
caso, respeitado o limite  mínimo  de 20% da area de cada 
propriedade com cobertura arbórea localizada, a critério da 
autoridade competente, 

b) nas legiões citadas na  leu -a  anterior, nas areas já 
desbravada.s e previamente delimitadas pela autoridade 
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competente, .ficam proibidas as derrubadas de florestas 
primitivas, quando feitas para ocupação do solo com cultura e 
pastagens, permitindo-se, nesses casos, apenas a  extração  de 
árvores para produção de madeira, Nas  áreas  ainda incultas, 
sujeitas a  formas  de desbravamento, as derrubadas de florestas 
primitivas, nos trabalhos de  instalação  de novas propriedades 
agrícolas, só serão toleradas até o mix:into de 30% da circa da 
propriedade; 

c) na região Sul as áreas atualmente revestidas de formações 
.florestais em que ocorre o pinheiro brasileiro, "Araucaria 
angustifolia" (Bert - O. Ktze), não  poderão ser desflorestadas de 
,forma a provocar a eliminação permanente das  florestas, 
tolerando-se, somente a exploração racional destas, observadas 
as  prescrições ditadas pela técnica, com a garantia de 
permanência dos  maciços em boas condições de 
desenvolvimento e produção; 

d) nas regiões Nordeste e Leste Setentrional, inclusive nos 
Estados do  Maranhão e Piaui, o corte de árvores e a exploração 
de florestas só será permitida com  observância  de normas 
técnicas a serem estabelecidas por ato do Poder Páblico, na 
forma do art. 15. 

§ 1° Nas propriedades rurais, compreendidas na  alínea  a deste 
artigo, com área entre vinte (20) a cinqüenta (50) hectares 
computar-se-ão, para efeito de fixação do limite percentual, 
além da  cobertura florestal de qualquer natureza, os  maciços'  de 
porte arbóreo, •sejam fi-uticolas, ornamentais ou industrials. 
(Parágrafo ánico renumerado pela Lei n" 7,803 de 18 7.1989) 

§ 2"A reserva legal, assim entendida a  área  de, no minima, 20% 
(vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o 
corte raso,  deverá  ser averbada â margem da inscrição de 
matricula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo 
vedada, a alteração de sua destinagio, nos  casos'  de transmissão, 

qualquer titulo, ou de desmembramento da área. ancluido pela 
Lei n" 7,803 de 18,7.1989) 

§ 3" Aplica-se ás áreas de cerrado a reserva legal de 20% (vinte 
por cento) para todos os efeitos legais, (Incluido pela Lei n" 
7.803 de 18.7.1989) 

Art, 44.. Na região Norte e na parte Norte da região Centro-
Oeste enquanto não for estabelecido o decreto de que trata o 
artigo 15, a  exploração  a corte  raso  só é permissive l  desde que 
permaneça com cobertura  arbórea, pelo menos .50% da  álea  de 
cada propriedade. 

Parágrafo  único.  A reserva legal, assim entendida a área de, no 
minima, 50% (cinquenta por cento), de cada propriedade, onde 
não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem  da 
inscrição da matricula do imóvel no registro de imóveis 
competente, sendo vedada a alteração de sua de.stinação, nos 
casos de transmissão, a qualquer titulo, ou de desmembramento 
da área. (Incluído  pela Lei n°7.803, de 187.1989) 
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Neste contexto, entendo que a comprovação da Area de Preservação 
Permanente, para efeito de sua exclusão na base de cálculo do ITR, não depende, 
exclusivamente, da apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA). Na medida em que 
este não é o único meio de prova da existência das referida Areas. Caso o contribuinte tenha 
carreado, por exemplo, para os autos Laudo  Técnico contemporãneo ao fato gerador, indicando 
a existência de Areas de preservação permanente, é de se exclui-las no prazo estabelecido. 

No caso concreto, entretanto o contribuinte não apresenta um laudo técnico 
que elucidem quais são as Area de preservação permanente, diante disto não há como dar 
provimento ao recurso. 

Ante exposto, v to por NEGAR provimento ao recurso. f 

	

/ 	1 	/ 

t 
TONIO OP M TINEZ 

	

il oy))0 /i 	Pr,  

7 


